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Resumo: 
A educação infantil atualmente se 

orienta por uma função pedagógica que 
diante desse contexto, entende-se que essa 
etapa da educação básica desempenha papel 
fundamental no processo de ensino da leitu-
ra e da escrita das crianças, pois é um proces-
so de construção de conhecimento inerente 
à infância, não podendo ser ignorado pela 
instituição escolar. Uma prática pedagógica 
é uma prática social realizada entre sujeitos, 
constitui-se na e com a linguagem em todas 
as suas formas verbais, não verbais, multimo-
dais. O trabalho realizado na pré-escola deve, 
assim, considerar o desenvolvimento das ha-
bilidades de leitura e escrita num processo 
de inserção no contexto das práticas sociais.

 Palavras-chave: Alfabetização. Educa-
ção Infantil. Letramento. 

 
INTRODUÇÃO 
A cultura da escrita na vivência hu-

mana acontece desde o seu nascimento, no 
quais há muitas letras e palavras que circu-
lam na sociedade e no universo infantil gira 
em torno das histórias, brincadeiras, escritas 
espalhadas no campo familiar e onde a crian-
ça circula. 

A justificativa do trabalho é que a co-
municação social deve ser foco de aprendi-
zagem escolar desde a infância, nos quais 
as atividades de brincadeiras, jogos, leitura, 
entre outros, pode ter foco o trabalho da lin-
guagem, em constante aprimoramento se-
quenciais. A relação da sociedade e culturas 
depende das comunicações para então a in-
serção social. 

Gontijo (2018) coloca que a sala de 
Educação Infantil deve ser um espaço que 
motive e incentive a criança a descobrir o 
novo é nessa fase, na escola, que deve ser 
apresentado a histórias, os contos, músicas 
e trabalhar o conhecimento dos objetos que 
estão ao seu redor, considerando que respei-
tar o desenvolvimento e o ritmo da criança 
na Educação Infantil é indispensável, no qual 
apresentar a ela tudo o que ela pode apren-
der/descobrir, mas jamais exigir que ela sai-
ba de tudo, esperar que a compreensão ve-
nha de acordo com o ritmo de cada criança.  

Deste modo, como alfabetização e le-
tramento pode fazer parte da infância com 
foco para inserção social? 

O objetivo geral do trabalho é analisar 
a alfabetização e letramento desde a infância 
como fonte da inserção social e como obje-
tivo específicos verificar a cultura da escrita 
para inserção social e a importância da alfa-

betização e letramento na infância. 
A metodologia é uma pesquisa biblio-

gráfica dentro de artigos, livros, revistas, feito 
buscas dentro do tema alfabetização e letra-
mento, contando com a colaboração de Gon-
tijo (2018), Santos (2010), Brasil (2016). 

 
DESENVOLVIMENTO  
A CULTURA DA ESCRITA PARA INSER-

ÇÃO SOCIAL 
Na fase da Educação Infantil, confor-

me Gontijo (2018) primeiramente a criança 
vai perceber que a palavras é som, e será 
possível que isso aconteça quando se traba-
lha muito com cantigas, parlendas, rimas o 
educador deve usar de diferentes metodolo-
gias com o objetivo de trabalhar o som das 
palavras.  

Desta forma, Gontijo (2018) coloca 
que a aprendizagem inicial da língua escrita 
se inicia antes mesmo da entrada da criança 
na instituição escolar, assim, na Educação In-
fantil, esse processo continua respeitando o 
desenvolvimento cognitivo e o psicológico da 
criança, para que o educador ajude a crian-
ça a avançar na aquisição da língua escrita, 
ele deve conhecer os desenvolvimentos que 
ocorre simultaneamente no processo de al-
fabetização e letramento, que é o desenvolvi-
mento psicogenético, consciência fonológica 
e conhecimento das letras.  

 Desenvolvimento psicogenético: a 
aprendizagem da criança vai além da esco-
la, ela reúne seus saberes culturais, sociais 
com o que aprende na escola de acordo com 
sua maturidade. Consciência fonológica: a 
criança primeiro aprende o som das letras, 
percebe o som de cada letra na palavra e a 
partir desse conhecimento consegue assimi-
lar o som da palavra com a palavra escrita.  
Conhecimento das letras: Depois que a está 
familiarizada com o mundo escrito a criança 
começa a assimilar os sons com as letras e 
já é possível formar as primeiras palavrinhas 
por escrito. (GONTIJO, 2018, p. 13). 

 Gontijo (2018) coloca que a Educação 
Infantil tem que se preocupar em propor-
cionar um ambiente alfabetizador, apresen-
tando o mundo letrado através de histórias 
e imagens, apresentar as vogais, números 
até 10, noções de grandezas e medidas tudo 
com uma metodologia lúdica com músicas, 
brincadeiras de uma maneira agradável que 
despertam o interesse da criança, mas, ja-
mais exigir que a criança saiba de tudo.  

Assim, Gontijo (2018) coloca que se 
uma professora de Educação Infantil tem o 
costume de contar histórias mostrando as 
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imagens no livro para seus alunos, no dia que 
ela levar estes alunos para biblioteca e apre-
sentar á eles esses livros, eles se lembrarão 
da história contada pela professora, farão lei-
tura de imagens e contarão a história talvez 
da mesma forma que a professora contou ou 
usará sua imaginação e criará outra história. 

Araújo (2017) considera que a Educa-
ção Infantil tem um papel importante a as-
sumir na inserção das crianças na cultura 
escrita, na formação de leitores e de usuá-
rios competentes da linguagem escrita, en-
tendendo esses aspectos como produção de 
cultura e defendendo o direito das crianças à 
cultura letrada. 

 A ideia não é ensinar as crianças a 
ler na Educação Infantil e sim apresentá-la à 
escrita para que quando elas forem alfabeti-
zadas tudo isso já seja comum para elas e o 
processo de ensinar a ler e escrever se torne 
mais fácil, pois não é algo desconhecido para 
elas. É importante que o adulto (professor e/
ou responsável) desde cedo ao contar uma 
história para as crianças ir mostrando as ilus-
trações e fazer perguntas durante a história 
para fixar e ajudar as crianças a entenderem 
o que estão ouvindo e depois da contagem 
da história perguntar as crianças sobre o que 
é a história, o que as crianças entenderam e 
pedir para elas recontarem o que foi contado 
(GONTIJO, 2018, p. 12). 

  Logo, Araújo (2017) coloca que dian-
te desse panorama, é preciso ser assegura-
do ao se pensar sobre as práticas de leitura 
e escrita na Educação Infantil, sendo preciso 
construir referenciais teóricos e práticos con-
sistentes para discutir sobre o que significa 
ler e escrever na Educação Infantil e assegu-
rar as conquistas teóricas e legais do campo. 
Princípios tais que o brincar como cultura da 
infância e modo próprio de as crianças pe-
quenas aprenderem, bem como da escrita 
como prática social à qual as crianças têm 
direito e pela qual se interessam desde cedo. 

 As crianças são sujeitos socioculturais 
e históricos em processo constante e contí-
nuo de desenvolvimento e aprendizagem. 
Conceber o trabalho pedagógico em uma di-
mensão cultural é o caminho mais substanti-
vo para se pensar na abordagem da lingua-
gem escrita na educação das crianças, desde 
o início de sua inserção no sistema educacio-
nal, como acontece, fora da escola, na sua in-
teração com a cultura (ARAÚJO, 2017, p. 358). 

 Luciano (2013) coloca que neste sen-
tido, é imprescindível uma melhor compre-
ensão acerca do conceito de alfabetização 
e letramento, já que existem discursos e 
posicionamentos variados, que partem de 
autores que versam sobre o tema, da legisla-
ção vigente e dos professores que atuam na 
Educação Infantil, assim, esses discursos di-
versos, podem fazer com que o assunto seja 
estudado com diferentes olhares, mas tam-
bém pode acontecer de representarmos tan-
to alfabetização quanto letramento de modo 

fragmentado, suprimindo e confundindo as 
especificidades de cada um.  

Tedeschi (2007) coloca que a educação 
infantil deva atender as crianças pequenas 
em suas necessidades emocionais, sociais, 
afetivas, físicas, num espaço aonde as ações 
desenvolvidas estejam voltadas também 
para o desenvolvimento do conhecimento, 
da criatividade e da autonomia, mas é preci-
so que este espaço seja um ambiente estimu-
lante e rico em desafios, um espaço no qual 
a criança, entre tantas habilidades desenvol-
vidas, possa também ampliar seu universo 
cultural por meio do contato com a leitura e 
a escrita reconhecendo sua função comuni-
cativa.  

Silva e Rodrigues (2011) coloca que 
com essas práticas direcionadas à alfabeti-
zação vivenciadas na pré-escola, as crianças 
estão rodeadas de eventos de letramen-
to nas diversas esferas da vida social, nos 
quais dentro das instituições educativas, es-
sas ações podem ser vivenciadas em maior 
ou menor grau, dependendo do trabalho da 
educadora, isto é, caso ela considere relevan-
te propiciar condições para a promoção do 
desenvolvimento não apenas da alfabetiza-
ção, mas também do letramento.  

As exigências atuais de alfabetização 
reivindicam a formação de sujeitos que sai-
bam, além de ler e escrever, fazer uso com-
petente dessas habilidades de acordo com as 
demandas sociais. (SILVA; RODRIGUES, 2011, 
p. 1). 

 A educação infantil desempenha pa-
pel efetivo, do ponto de vista pedagógico, ga-
rantindo às crianças aprendizagem de novas 
formas de expressão. Nesse contexto, se há 
a valorização de sua realidade e de seus co-
nhecimentos prévios, o aprendizado das téc-
nicas de leitura e escrita é, sem dúvida, bene-
ficiado. (SILVA; RODRIGUES, 2011, p. 2 -3). 

 Deste modo, conforme Silva e Rodri-
gues (2011) a função pedagógica da préesco-
la envolve o favorecimento de novas aprendi-
zagens, considerando as crianças como parte 
da totalidade que as envolve, nos quais todas 
as atividades desenvolvidas nessa etapa de 
ensino precedem, de alguma forma, a apren-
dizagem das técnicas de leitura e escrita e, 
sem dúvida, beneficiam o processo de alfa-
betização.  

Santos (2010) tem a concepção de 
que a educação infantil como um espaço de 
desenvolvimento integral das crianças surja 
como uma crítica a ênfase dada a prepara-
ção para o ensino fundamental em sua con-
cepção como etapa preparatória para a vida 
escolar, nos quais inúmeras atividades rela-
cionadas ao aprendizado da linguagem escri-
ta permeiam as instituições de educação in-
fantil, mas a criança não é apenas um sujeito 
que necessita alfabetizar-se.  

Deste modo, a pedagogia de projetos, 
segundo Santos (2010) é uma alternativa que 



395

vem sendo cada vez mais recorrente para 
desfragmentar as atividades educativas nas 
escolas, para integrar conhecimentos, assun-
tos e atividades com objetivos claros e que 
façam sentido para as crianças, sendo impor-
tante recurso para conseguir (ou pelo menos 
tentar) contribuir com o desenvolvimento in-
tegral das crianças.  

 Por isso, acredito que a educação 
infantil seja um espaço da brincadeira e da 
ordem, do canto e do silêncio, da fala e da 
escuta, do lúdico e da seriedade, da criati-
vidade e da reprodução, do individual e do 
coletivo, da emoção e da razão, pois é essa 
a complexidade da vida e do mundo, portan-
to são essas as aprendizagens que devemos 
buscar oportunizar aos pequenos. E talvez 
esse seja o ponto de partida para o tão al-
mejado desenvolvimento integral das crian-
ças: considerá-las como sujeitos complexos 
em um mundo complexo, que buscam ler, 
interpretar e escrever do/com/para o mundo 
(SANTOS, 2010, p. 32). 

 Assim, segundo Santos (2010) a brin-
cadeira e a interação, ou socialização, são 
atividades de grande importância na educa-
ção infantil, mas não basta apenas oferecer 
brincadeiras dirigidas onde a criança precisa 
responder e agir de acordo com o que a pro-
fessora espera, para que aprenda determina-
dos conteúdo ou até comportamentos, mas 
é preciso que a criança interaja com autono-
mia, expressando seus pensamentos e opi-
niões, criando e transformando brincadeiras, 
se escrevendo no mundo, com o mundo e 
para o mundo.  

 As interações com enunciados de dis-
cursos de diferentes naturezas possibilitam 
apropriações também diversas. As crianças 
participam de uma série de situações de uti-
lização da língua que vão lhe permitir pensar 
sobre esse elemento da cultura. Mas, ao fa-
zerem isso, não apenas levantam hipóteses 
até chegarem a compreender a natureza al-
fabética da língua escrita, mas também ob-
servam que as diferenças entre língua oral 
e língua escrita dizem respeito às condições 
de produção do discurso: a comunicação oral 
acontece no imediato e local, a escrita per-
manece no tempo, ganha outros espaços e 
tem regras convencionadas, o contexto da 
enunciação determina o grau de explicitação 
textual, por sua vez, o nível de formalidade 
vai exigir um maior ou menor planejamento 
do que se diz, etc. (BRASIL, 2016, p. 42). 

 Silva e Rodrigues (2011) coloca então 
que na pré-escola, o trabalho direcionado ao 
processo de aquisição das referidas técnicas 
se realiza de modo mais evidente e sistemá-
tico, por isso a opção nesta investigação por 
essa etapa da educação infantil, sob essa 
perspectiva, o trabalho desenvolvido na pré-
-escola deve ser sistemático e intencional, 
direcionado à construção de novos conhe-
cimentos, além de ser permeado por condi-
ções que eleve a qualidade da educação. 

Assim, Araújo (2017) argumenta que 
há o pressuposto de que a linguagem escrita 
seria um conteúdo escolar distante e formal, 
que se aprende por ações exaustivas e mecâ-
nicas, não adequadas aos pequenos e a seus 
modos de aprender, nem a uma concepção 
de linguagem como interação social.  

 
IMPORTÂNCIA DA ALFABETIZAÇÃO E 

LETRAMENTO NA INFÂNCIA 
 Silva (2010) coloca que uma das ne-

cessidades primordiais do ser humano é a 
comunicação, pois desde seu surgimento, o 
homem tem deixado marcas impressas que 
representam suas vidas, anseios, desejos, 
medos, lendas etc. E saber ler e escrever por 
muitos anos no Brasil, era o sonho da maioria 
dos brasileiros, que até então eram excluídos 
do processo ensino aprendizagem. Tratava-
-se de um país praticamente de analfabeto.  

Silva (2010) faz a crítica que em pleno 
século XXI, ainda tem muito que caminhar e 
conquistar, embora o acesso à escola e ao 
Ensino Fundamental seja um direito garanti-
do nas leis nacional, muitas pessoas passam 
pela escola e saem sem saber ler e escrever 
como deveriam, isso tudo por uma série de 
fatores socioculturais e econômicos que in-
terferem diretamente no processo de esco-
larização.  

Deste modo, Silva (2010) questiona 
que não há dúvida quanto à importância da 
alfabetização com letramento, pois sem ler 
e escrever tudo fica mais difícil, desde a lei-
tura de uma simples receita até à mobilida-
de social, ou seja, do ir e do vir, tornando-se 
um tormento para uma pessoa analfabeta, 
no qual o mercado de trabalho então é ou-
tra aflição, pois sem saber ler ou escrever 
os sujeitos estão no mundo, mas ao mesmo 
tempo, estão à mercê do mesmo porque se 
tornam excluídos ou são privados de viver 
plenamente sua cidadania.  

 Pode-se dizer então que a compreen-
são e concretização do processo de alfabeti-
zação vão muito além dos métodos de ensino. 
Muitos fatores determinam uma compreen-
são maior ou menor da língua escrita como 
sistema. Por isso, a maioria das crianças, con-
forme a idade, já chegam à escola com suas 
hipóteses de escrita, com movimento em di-
reção às características da escrita, vistas nos 
textos socialmente significativos. Por exem-
plo, a criança reconhece rótulos de produtos 
por ela consumidos, levando-as a construí-
rem por si próprias, estratégias e hipóteses 
cada vez mais relevantes para a elaboração 
de leitura e escrita.  (SILVA, 2010, p. 20). 

 O brincar assume, conforme Brasil 
(2016) um papel preponderante no desenvol-
vimento da criança, ao realizar um elo entre 
a linguagem e o mundo, no qual a separação, 
ou inversão, na relação entre objeto e signi-
ficado e, posteriormente, entre ação e signi-
ficado, predominando o significado sobre os 
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objetos e as ações, leva ao pensamento abs-
trato e também ao desenvolvimento da von-
tade e da capacidade de fazer escolhas cons-
cientes, logo, é um movimento de inversão, 
proporcionado pelo brincar, que acontece no 
campo dos significados, ou, melhor dizendo, 
da linguagem.  

Silva (2010) considera que as socieda-
des estão centradas cada vez mais na escrita, 
com o simples saber codificar e decodificar 
as palavras, por meio do código linguístico, 
isto é, ser apenas alfabetizado sem letramen-
to, tem-se constituído condição insuficiente 
para responder com autonomia e consciên-
cia às exigências e necessidades do mundo 
contemporâneo.  

Brasil (2016) coloca que quando a 
criança começa a desenvolver a escrita sim-
bólica, dominando as formas culturais exte-
riores, tanto as presentes no meio informal 
quanto por meio do estudo sistemático esco-
lar, apresenta novamente características da 
fase de escrita não diferenciada, pela qual já 
havia passado, pois, o fato de aprender as-
pectos externos da escrita, como a forma das 
letras, não significa que a criança imediata-
mente passe a compreender internamente 
a escrita, mas ainda lhe falta descobrir como 
usar esses signos, portanto, uma relação 
dialética da criança com a escrita, pois, ao 
mesmo tempo que emprega sucessivamente 
novos expedientes e os transforma, a criança 
também é modificada nesse processo.  

Deste modo, conforme Brandão e 
Rosa (2011) a brincadeira acontece de modo 
espontâneo pela criança, as brincadeiras de 
encenar, de ler e de palavras devem acon-
tecer de forma lúdica e prazerosa, podendo 
estar na classe da Educação Infantil sem im-
posições, assim, em uma concepção constru-
tivista, é possível ter um ensino prazeroso 
tendo crianças que brincam com a língua, ob-
servando os segmentos sonoros e escritos. 

Através da consciência fonológica, 
conforme Brandão e Rosa (2011), são habili-
dades distintas (identificar, produzir, contar, 
segmentar, adicionar) junto com as unidades 
linguísticas, torna-se possível a capacidade 
de manipular fonemas, unidades sonoras 
como sílabas e rimas, no qual a consciência 
fonológica tem uma relação dialética com a 
alfabetização, pois um nível mínimo de re-
flexão sobre a língua é exigido pela escrita, 
onde o sistema de escrita alfabética está rela-
cionado com o desempenho das habilidades 
de reflexão metafonológica, é uma condição 
necessária, mas não suficiente para o suces-
so da alfabetização. 

Quanto à apropriação a escrita, Bran-
dão e Rosa (2011) coloca que conhecer as le-
tras do alfabeto não é suficiente para que as 
crianças se apropriem da escrita alfabética e 
consigam ler e escrever com autonomia, mas 
é um conhecimento necessário, sendo muito 
comum crianças da Educação Infantil apren-
der letras do alfabeto na escrita de imprensa 

como uma prática antiga que se relaciona a 
uma perspectiva empirista de ensino-apren-
dizagem que pressupõe letras que o aluno 
aprenda grafá-las por meio de memorização 
e treino gráfico para poder ler e escrever as 
letras ensinadas.  

As crianças podem vivenciar ativida-
des voltadas para o sistema alfabético de es-
crita e para ampliação de experiência de le-
tramento, mas isso não irá alfabetizálas. Um 
processo de aprendizagem de língua escrita 
na escola deve ter a exploração não só de le-
tras do alfabeto, mas textos, palavras, tanto 
gráficas quanto sonoras e a relação de uma 
com a outra (BRANDÃO; ROSA, 2011). 

A produção de texto pelas crianças 
deve ser estimulada, escreverem da forma 
como sabem, escreverem sozinhas ou cole-
tivamente. Escrevendo de forma coletiva, a 
criança aprende a lhe dar de forma interati-
va com o grupo. Esse processo se constitui 
realmente quando a professora se propõe 
a criar um espaço de mútua colaboração e 
comunicação. Desta forma, as crianças con-
frontam ideias, conhecimentos, expressam 
pensamentos, sentimentos, valores e de-
senvolvem competências para selecionar e 
avaliar as mais adequadas ideias e informa-
ções que deverão constar no texto, buscan-
do sempre sentidos para o texto (BRANDÃO; 
ROSA, 2011). 

 A oportunidade de participar de even-
tos de letramento na Educação Infantil tam-
bém traz contribuições importantes no pro-
cesso de construção conceitual da criança 
sobre o sistema de escrita alfabética. Ao ver a 
professora escrevendo textos em diferentes 
situações, as crianças pensam sobre o que a 
escrita representa e constroem conhecimen-
tos que serão mobilizados nos momentos 
em que tiverem que ler ou escrever de forma 
autônoma. (BRANDAO; ROSA, 2011, p. 123). 

 As possibilidades da escrita de texto da 
criança da Educação Infantil, conforme Bran-
dão e Rosa (2011),  acontecem não somen-
te escrevendo na frente das crianças, mas é 
preciso planejar para que a criança escreva 
“com a boca” e com as mãos, devendo estar 
inserido a produção textual no cotidiano da 
Educação Infantil estando vinculadas com as 
práticas sociais para ter um significado para 
a criança, como escrever para alguém, ten-
do uma finalidade clara e um destinatário, 
a criança em algum momento da vida vai se 
deparar com a tarefa de escrever um texto e 
pensar sobre para que, para quem e o que 
pode se escrever. 

Um grande desafio de quem aprende 
a ler e a escrever é se adequar aos recursos 
da oralidade e da escrita, desenvolvendo a 
capacidade de explorar as características do 
meio escrito para criar significados adequa-
dos. Através do meio oral é feita a comuni-
cação face a face, estando o interlocutor pre-
sente, podendo se apoiar em informações 
contextuais e não precisa ser planejada. Se 
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processa conforme a reação dos interlocuto-
res (FARACO, 2012). 

Já a comunicação por meio escrito não 
conta com a presença do interlocutor, mas é 
preciso que o meio escrito alcance alto grau 
de explicitação textual e mesmo não con-
tanto com a presença física do interlocutor 
prevê possíveis reações, exigindo um plane-
jamento prévio. Quem começa a trabalhar 
coma escrita deve aprender a se ajustar sua 
expressão se colocando como autor e leitor, 
o meio escrito pode ser destinado a uma co-
municação à distância (FARACO, 2012). 

Muitas atualizações significativas mu-
daram as práticas sociais da escrita, apareceu 
o espaço do meio eletrônico, várias tradições 
discursivas construídas na era do domínio do 
livro e de outras mídias impressas. Os textos 
saem quase no ritmo da fala, predominam 
as variedades linguísticas. “Estamos vivendo, 
portanto, um tempo pleno de novas experi-
ências interacionais e de consequentes mu-
danças na expressão verbal, seja na oralida-
de seja na escrita.” (FARACO, 2012, p. 52). 

Mas as tradições discursivas historica-
mente constituídas não estão abandonadas, 
muitas continuam valendo para determina-
das situações ou influenciando e recebendo 
influências das novas tradições que estão em 
construção (FARACO, 2012). 

A escrita alfabética é uma base fono-
lógica que tem como referência uma repre-
sentação abstrata de uma articulação sonora 
da língua, não propriamente da pronúncia 
(FARACO, 2012). 

Há inúmeras formas de desenhar con-
cretamente uma mesma letra (maiúscula, mi-
núscula, manuscrita ou de forma), mas todas 
são realizadas na mesma unidade gráficas 
chamadas grafemas. Isso pressupõe que um 
aprendiz alcance o nível de abstração, que 
saiba desvincular a fala e ao mesmo tempo 
reconhecer formatos gráficos. Mesmo a es-
crita tem a relativa autonomia, tem o modo 
oral como ponto de referência, onde o apren-
diz deve depositar confiança nessa relação e 
se apoiar para os passos iniciais na apreen-
são do sistema alfabético (FARACO, 2012).  

Deste modo, o domínio do sistema 
alfabético exige qualidade. A mediação será 
feita pelos sons da fala, estabelecendo uma 
correlação entre fonação e escrita. É também 
utilizada a memória etimológica, que tem a 
função cultural que introduz graus de irregu-
laridades e imprevisibilidades para exigir es-
tratégias de aprendizagem específicas, mas 
sem a confiança da mediação dos sons da 
fala. A entrada da escrita alfabética oferece 
múltiplas oportunidades de aprendizagem 
(FARACO, 2012). 

Facchini (2014) considera que em uma 
sociedade letrada e produtora de escritas, 
deveria ser natural pensar a leitura e a escri-
ta como integrantes do cotidiano da criança 
desde seus primeiros meses de vida, pois 

embora não saibam ler, no sentido estrito 
da palavra, as crianças podem mergulhar no 
universo da literatura e interagir com a leitu-
ra por intermédio de seus familiares, cuida-
dores e professores.  

Facchini (2014) considera necessário 
que as escolas de educação infantil assumam 
o papel de mediadoras entre a criança e a 
cultura escrita, cientes de que seu trabalho 
pode promover, resgatar ou ampliar o desejo 
pela leitura e auxiliar na formação de sujeitos 
efetivamente leitores/escritores. 

Deste modo, conforme Brasil (2016) 
desde bem pequenas, muitas delas têm aces-
so a jogos, histórias, informações pela mídia 
digital, no qual é importante considerar que 
esses bens culturais nem sempre estão dis-
poníveis para todas as crianças, sendo, inclu-
sive, mais um fator de segregação, sendo as 
mídias digitais que têm provocado formas de 
ler específicas que exigem das crianças leitu-
ras simultâneas de imagens, ícones, letras, 
sons. 

 
CONCLUSÃO 
A leitura e a escrita na educação infan-

til, deve ser um trabalho que além de desa-
fiador para a criança, seja prazeroso, voltada 
muito mais para a descoberta da função, da 
utilidade da linguagem escrita no mundo so-
cial do que para a busca de uma escrita cor-
reta nesse momento, ou seja, letrar é mais 
que alfabetizar, visto que a alfabetização se 
desenvolve em um contexto de letramento 
com o início da aprendizagem da escrita, com 
o desenvolvimento de habilidades de uso da 
leitura e da escrita nas práticas sociais. 

Conforme pesquisa, o processo de al-
fabetização vai muito além dos métodos de 
ensino, nos quais muitos fatores determi-
nam uma compreensão maior ou menor da 
língua escrita como sistema, assim, a maioria 
das crianças, conforme a idade, já chegam à 
escola com suas hipóteses de escrita, com 
movimento em direção às características da 
escrita, vistas nos textos socialmente signi-
ficativos. Por exemplo, a criança reconhece 
rótulos de produtos por ela consumidos, le-
vando-as a construírem por si próprias, es-
tratégias e hipóteses cada vez mais relevan-
tes para a elaboração de leitura e escrita.   

Deste modo, conclui-se que escolas de 
educação infantil devem assumir o papel de 
mediadoras entre a criança e a cultura escri-
ta, cientes de que seu trabalho pode promo-
ver, resgatar ou ampliar o desejo pela leitura 
e auxiliar na formação de sujeitos efetiva-
mente leitores/escritores para sua inserção 
social. 
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